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INTRODUÇÃO 

A maioria dos países de baixa e média renda 
tem um grande número de empregos e 
empresas no setor informal (La Porta e Shleifer 
2008; Ulissea 2020). Esse fenômeno pode gerar 
diversos desafios para as economias locais. Em 
média, o setor informal é menos produtivo do 
que o setor formal devido a fatores como 
acesso restrito a financiamento, serviços e 
mercados, maior presença de pessoas com baixa 
qualificação e dificuldades em capturar 
economias de escala (Pagés, 2010). 

 
Além disso, a informalidade pode reduzir a 
receita do governo ao reduzir o pagamento de 
impostos, dificultando o financiamento de bens 
públicos. As empresas informais que não 
cumprem suas obrigações fiscais também criam 
distorções na economia, pois operam a custos 
menores do que empresas similares que operam 
formalmente e alocam parte de seus recursos 
para o pagamento de impostos. Nesse sentido, 
as empresas informais podem obter uma 
vantagem competitiva e inibir o crescimento das 
empresas formais (De Mel et al., 2013). 
 
Para trabalhadores e trabalhadoras, a 
informalidade está associada a salários mais 
baixos, pobreza, maior vulnerabilidade às 
flutuações de renda e exclusão dos benefícios 
sociais oferecidos pelo sistema de proteção 
social do trabalhador (Neri e Fontes, 2010). No 
entanto, há evidências de que a informalidade 
também pode atuar como amortecedor em 
tempos de crise, representando uma fonte 
temporária de renda diante da dificuldade de 
inserção no setor formal nesses períodos (BID, 
2023a; Colombo et al., 2019). 
 
A informalidade na América Latina e no Caribe 
(ALC) é consistentemente maior do que nos 

países de alta renda. Como pode ser visto na 
Figura 1, a taxa de informalidade da ALC 
permaneceu acima de cinquenta por cento por 
vinte anos, indicando que mais da metade dos 
empregos da região são informais. Essa taxa é 
menor no Brasil do que em outros países da 
ALC, mas ainda é significativamente maior do 
que em países de alta renda. Após uma queda 
acentuada no início dos anos 2000, em que caiu 
mais de doze pontos percentuais, essa taxa tem 
se mantido quase estável em torno de 38% 
(Veloso et al., 2022).  
 
Figura 1 - Percentual de empregos formais entre o 
total de empregos (%) 

 
Fonte: OIT. Disponível aqui. 
 

Diversas políticas já foram propostas e avaliadas 
para combater a informalidade, mas muitas não 
alcançaram os resultados esperados (Ulyssea, 
2020). Diante disso, é necessário revisitar os 
resultados dessas avaliações para identificar as 
características que podem levar a impactos 
positivos. Esse é o objetivo desta publicação, 
que se junta a outros estudos já publicados 
sobre o tema pelo J-PAL e pelo BID, como 
J-PAL (2022), BID (2021) e BID (2023b). 
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CARACTERÍSTICAS PROMISSORAS DOS 
PROGRAMAS PARA COMBATER A 
INFORMALIDADE 
 

Esta seção analisará as características 
promissoras dos programas de combate à 
informalidade por meio de avaliações em todo o 
mundo. 

Aumentando os benefícios da 
formalização    

 
Ao decidir formalizar, as empresas comparam 
os benefícios e custos dessa decisão. Portanto, 
oferecer benefícios associados ao status formal 
pode tornar a formalização mais atraente do 
ponto de vista do empreendedor. No Sri 
Lanka, uma equipe de pesquisa descobriu que 
fornecer uma transferência monetária para 
empresas informais (equivalente a um ou dois 
meses de seu lucro médio) em troca de registro 
levou a uma maior formalização (De Mel et al., 
2013). No Benin, um estudo mostrou que 
oferecer benefícios às empresas que optaram 
por se formalizar, como treinamento em 
empreendedorismo, apoio para abrir uma conta 
bancária comercial e serviços de mediação 
fiscal, levou a uma maior formalização 
(Benhassine et al., 2018). 
 

Aumentando o custo 
percebido da informalidade 

 
Os custos percebidos da informalidade também 
afetam a decisão das empresas de se registrar. 
Eles dependem não apenas do valor que elas 

terão que gastar em caso de penalidades por 
serem informais, mas também da crença de 
empresários e empresárias em relação à 
probabilidade de serem penalizados. No Brasil, 
pesquisadores constataram que as inspeções 
presenciais aumentaram a formalização (de 
Andrade et al., 2014). Em Bangladesh, um 
estudo aleatorizado fez empresas informais 
receberem notificações de que precisavam ser 
formalizadas e mensagens sobre as 
consequências de não concluir seu registro com 
a autoridade competente. Eles descobriram que 
essa notificação aumentou a proporção de 
empresas registradas (De Giorgi et al., 2018). 

Simplificando o processo de 
formalização e 
permanecendo formal 

 
O processo de formalização às vezes pode ser 
muito complexo para as empresas, criando um 
grande custo inicial para quem busca realizá-la. 
Além disso, manter-se formal pode ser caro se 
depender, por exemplo, do pagamento de altos 
impostos. Diante disso, algumas intervenções 
buscam simplificar a formalização e a 
manutenção da formalidade, eliminando a 
burocracia ou reduzindo as alíquotas de 
impostos. No Malawi, uma pesquisa descobriu 
que as empresas demonstraram um maior 
interesse na formalização quando esse processo 
foi separado das obrigações fiscais (Campos et 
al., 2018). No Brasil, uma avaliação 
quase-experimental sugere que um programa 
que eliminou custos e reduziu substancialmente 
a carga tributária foi associado ao aumento do 
registro de microempresas (Hsu Rocha e de 
Farias, 2021). No entanto, mais estudos são 
necessários para avaliar a relação 
custo-efetividade de tais intervenções, 
especialmente os efeitos de longo prazo da 
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desoneração tributária sobre a inadimplência de 
empresas que aderem a esses regimes 
diferenciados. 
 

 Fornecer assistência 
personalizada na formalização 

 
Avaliações em Bangladesh, Benin, Brasil e Sri 
Lanka estudaram o impacto do fornecimento 
de informações comerciais sobre o processo de 
formalização e seus benefícios. Enquanto em 
alguns estudos esse tipo de intervenção não teve 
efeito (De Mel et al., 2013; De Giorgi e 
Rahman, 2013; de Andrade et al., 2016), em 
outros casos essas políticas tiveram um impacto 
positivo na formalização (Benhassine et al., 
2018; Zucco et al., 2019). De modo geral, as 
evidências indicam que a assistência prestada de 
forma personalizada apresenta bons resultados. 
 
No Benin, na mesma avaliação apresentada no 
parágrafo anterior, também foi avaliado o efeito 
das visitas presenciais a negócios informais, a 
fim de fornecer informações sobre o processo 
de formalização e ajudar empresários e 
empresárias com a documentação necessária. 
Essa intervenção aumentou a formalização e o 
efeito foi potencializado quando oferecido ao 
lado de outros serviços, como treinamento em 
empreendedorismo e intermediação tributária 
(Benhassine et al., 2018).  
 
No Brasil, empreendedores e empreendedoras 
informais do Rio de Janeiro que receberam 
atendimento presencial individualizado 
aumentaram sua formalização e conformidade 
fiscal após a intervenção. No entanto, fornecer 
as mesmas informações e assistência por meio 
de mensagens instantâneas não gerou nenhum 
impacto nessas medidas. (Zucco et al., 2019). 

 

EFEITOS HETEROGÊNEOS E DIRECIONAMENTO  

Alguns estudos constataram que algumas 
intervenções foram mais efetivas para grupos 
específicos, o que indica que o 
direcionamento pode ser uma boa estratégia 
para aumentar os resultados desses programas 
no contexto de recursos escassos. 
 
No Benin, uma pesquisa mostrou que oferecer 
benefícios substanciais para a formalização 
teve um impacto maior nas empresas informais 
que compartilham características semelhantes 
às empresas formais. Essas características 
incluíam o número de empregos, a idade e as 
qualificações de quem empregou, o uso de 
uma conta bancária e o pagamento de 
impostos (Benhassine et al., 2018). No Brasil, 
pesquisadores mostraram que o efeito médio 
de um programa de incentivo à formalização 
foi impulsionado inteiramente por 
empreendedores e empreendedoras de alta 
renda (Rocha et al., 2018). O estudo 
argumenta que esse resultado é consistente 
com a visão de que empresas menores e de 
baixa produtividade se beneficiam pouco da 
formalização. Como resultado, mesmo os 
baixos custos de entrada e permanência 
formal podem ser proibitivos ou pouco 
atraentes para essas empresas. 
 
Esses exemplos reforçam a ideia de que 
direcionar intervenções para as características 
de uma população específica pode ajudar a 
maximizar seus efeitos, especialmente em 
contextos de recursos limitados.  

 

BARREIRAS ESPECÍFICAS DE GÊNERO 

Nos países de baixa e média renda, a proporção 
de mulheres na economia informal supera a de 
homens (OIT, 2022). Além disso, as mulheres 
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na economia informal muitas vezes ocupam 
empregos precários e desprotegidos, como o 
trabalho doméstico remunerado. Essas 
ocupações geralmente oferecem pouca ou 
nenhuma proteção social, o que aumenta a 
vulnerabilidade das mulheres nesse cenário 
(BID, 2023c). Por exemplo, de acordo com 
dados do quarto trimestre de 2023, 76,4% dos 
trabalhadores domésticos no Brasil não tinham 
carteira assinada (IBGE, 2024). 
 
A informalidade no Brasil também tem um 
forte viés racial. Como pode ser visto na Figura 
2, a taxa de informalidade no Brasil tem sido 
consistentemente maior para homens e 
mulheres negros. Embora tenha havido 
reduções mais substanciais na informalidade 
entre esses grupos de 1992 a 2019, o padrão de 
maior informalidade nessa população persistiu 
ao longo de mais de 20 anos de análise. 
 
Figura 2 - Informalidade como proporção da 
força de trabalho por grupo de raça e gênero no 
Brasil 

 
Fonte: Lazaretti et al. (2023), in: França e Portela (2023). 
Com base nos dados da PNAD e da PNAD-C. 
 
Algumas avaliações descobriram que as 
mulheres podem apresentar barreiras adicionais 
à formalização. No Benin e  no Malawi, uma 
pesquisa apontou que as mulheres formalizaram 
menos seus negócios ou não os formalizaram 
após programas para incentivar a formalização 

(Benhassine et al., 2018, Campos et al., 2018). 
No Benin, o estudo apresentou o argumento de 
que as mulheres enfrentam o desafio de 
equilibrar suas atividades empresariais com as 
responsabilidades domésticas, o que reduz a 
probabilidade de expandir seus negócios. Isso 
também as torna menos responsivas aos 
incentivos de formalização, mesmo quando os 
benefícios do registro de empresas aumentam. 
No Malawi, a pesquisa destaca que a falta de 
efeito decorreu do fato de as mulheres 
experimentarem maiores influências familiares 
em seus negócios e uma maior probabilidade de 
que as empresas lideradas por mulheres tenham 
fechado até o final do estudo.  
 
A maternidade e, em particular, as normas 
sociais que sobrecarregam as mulheres com os 
cuidados infantis podem causar um aumento da 
informalidade feminina. No Chile, uma 
pesquisa descobriu que o nascimento da 
primeira criança aumentou a probabilidade de as 
mães estarem empregadas no setor informal, 
além de causar uma queda nas horas trabalhadas 
e nos ganhos do trabalho, enquanto os pais não 
foram afetados (Berniell et al., 2021). Esses 
resultados sugerem que as mães encontram a 
flexibilidade necessária para equilibrar o 
trabalho e as responsabilidades familiares em 
empregos informais. No entanto, isso tem o 
custo de deteriorar suas perspectivas no 
mercado de trabalho. Avaliações no Chile, 
México, Peru e Uruguai também descobriram 
que as mulheres tendem a migrar para formas 
mais flexíveis de trabalho após a maternidade 
(Berniell et al., 2023).  
 
Nesse contexto, investir na qualidade e no 
escopo da proteção social para mães 
trabalhadoras, por exemplo, por meio da oferta 
de educação infantil gratuita, pode ajudar a 
reduzir o aumento da informalidade causado 
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pela maternidade (Attanasio et al., 2022). Além 
disso, programas para incentivar uma divisão 
equitativa dos cuidados infantis entre os pais 
também podem ajudar a mitigar a potencial 
migração para o setor informal após a 
maternidade. No entanto, mais evidências são 
necessárias para avaliar os benefícios dessas 
intervenções nas decisões de emprego das 
mulheres. 
 
Além disso, uma pesquisa na Colômbia 
descobriu que as mulheres estão dispostas a 
abrir mão de salários mais altos em troca de 
maior flexibilidade no trabalho. Em particular, 
as mulheres com filhos tendem a valorizar mais 
a flexibilidade (Bustelo et al., 2020). Portanto, 
oferecer empregos formais mais flexíveis, com a 
opção de ajustar a jornada de trabalho e o 
trabalho remoto, poderia incentivar as mulheres 
a deixar o setor informal. Evidências na Índia 
indicam que a oferta de empregos com esses 
arranjos levou a mais mulheres na força de 
trabalho (Ho et al., 2024, Jalota e Ho, 2024).  
 

EVIDÊNCIAS DA AMÉRICA LATINA E DO 
CARIBE 

Como mostrado na Introdução, a informalidade 
é alta na ALC. Diante disso, as políticas que 
incentivam a formalização são ainda mais 
críticas para a região. Esta seção analisará 
algumas das políticas que já foram avaliadas. 
 
O Brasil experimentou uma queda significativa 
no trabalho informal durante os anos 2000, o 
que levou a algumas pesquisas sobre esse 
fenômeno. Haanwinckel e Soares (2017) 
argumentam que o país não implementou 
mudanças regulatórias extensas que pudessem 
explicar essa tendência. Além disso, o estudo 
observou que o salário mínimo aumentou em 

termos reais de 2003 a 2012, o que geralmente 
está associado a uma maior informalidade. 
Utilizando um modelo teórico calibrado com 
dados reais, argumenta-se que o aumento da 
escolaridade foi o principal mecanismo para o 
aumento da formalização nesse período. Esse 
achado sugere que a educação é fundamental na 
formulação de políticas para reduzir a 
informalidade. 
 
Além disso, a formação profissional também 
pode desempenhar um papel importante no 
combate ao emprego informal. No Brasil e  no 
Peru, os programas de treinamento 
aumentaram a probabilidade de participantes 
trabalharem formalmente, o que indica que 
esses programas podem criar um caminho para 
aumentar a qualidade do emprego (Camargo et 
al., 2021; Diaz e Rosas, 2016). 
 
Outro fator bem estudado no contexto 
brasileiro foi um programa de incentivo à 
formalização em larga escala, o Programa 
Microempreendedor Individual (MEI). O 
programa, implantado em 2009, foi voltado para 
empreendedores e empreendedoras com no 
máximo uma pessoa contratada. Ele foi 
projetado para reduzir os custos de registro e 
formalidade, reduzindo os impostos mensais e a 
burocracia. 
 
Duas avaliações quase-experimentais sugerem 
que as mudanças introduzidas por esse 
programa levaram a um aumento da 
formalização entre 2009 e 2015 (Rocha et al., 
2018, Hsu e De Farias, 2021). Além disso, 
nenhuma mudança significativa na força de 
trabalho ou nas escolhas ocupacionais das 
pessoas foi observada devido ao programa. 
Especificamente, não há evidências de que 
trabalhadores e trabalhadoras tenham saído do 
mercado de trabalho formal para se registrar 
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como microempreendedores individuais devido 
a incentivos fiscais.  A maioria das pessoas 
formalizadas comos MEI não possuía 
experiência formal prévia e, no período 
analisado, dependia exclusivamente dessas 
microempresas para seu sustento (Hsu e De 
Farias, 2021). 
 
No entanto, este programa também gera custos 
significativos em termos de arrecadação de 
impostos.  Estudos realizados com dados da 
Receita Federal do Brasil mostram que a taxa 
média de inadimplência do MEI (de janeiro a 
dezembro) variou de 49% a 51% entre 2018 e 
2020. Além disso, essa categoria de empresários 
já possui uma carga tributária reduzida e uma 
taxa de previdência social subsidiada. Portanto, 
esses fatores devem ser considerados no cálculo 
do custo-benefício da política (IPEA, 2024). 
 
No México, os pesquisadores analisaram os 
efeitos de uma reforma que simplificou a 
burocracia para iniciar um negócio usando 
métodos quase experimentais (Bruhn, 2011, 
Kaplan et al., 2011). Os resultados sugerem que 
a reforma aumentou o número de empresas 
registradas. Esse aumento resultou da decisão 
de ex-trabalhadores assalariados de iniciar seus 
negócios. Após a reforma, os empresários 
informais pré-existentes não eram mais 
propensos a registrar suas empresas. Além 
disso, a reforma levou a um aumento do 
emprego assalariado.  
 
Além disso, no México, os pesquisadores 
procuraram avaliar o efeito das inspeções 
trabalhistas na informalidade. Os autores 
descobriram que as inspeções aumentaram a 
probabilidade de os trabalhadores informais 
adquirirem um emprego formal no mesmo 
setor ou firma que se encontravam antes das 
inspeções (de la Parra e Bujanda, 2024). No 

entanto, a avaliação constatou que as inspeções 
também aumentaram a probabilidade de esse 
trabalhador ser demitido. Em geral, o aumento 
do custo dos empregos informais levou a uma 
menor criação de empregos. 
 
Na Argentina, uma avaliação buscou identificar 
os efeitos de um programa que fornecia 
transferências mensais de renda para 
trabalhadores com filhos que não estavam em 
emprego formal (Garganta e Gasparini, 2015). 
Os resultados sugerem que essa política estaria 
desincentivando beneficiários e beneficiárias do 
programa a formalizar seu emprego no 
mercado de trabalho. Em contrapartida, não há 
evidências de um movimento inverso, ou seja, 
trabalhadores formais se tornando informais 
para receber transferências de renda do 
programa. 
 

AUMENTANDO A INFORMAÇÃO SOBRE O 
PROCESSO DE FORMALIZAÇÃO NA 
COLÔMBIA 

Na Colômbia, Galiani et al., (2015) analisaram o 
impacto de duas intervenções na decisão das 
empresas informais de se formalizarem em 
Bogotá. A primeira intervenção consistiu em 
oficinas ministradas por instrutores da Câmara 
de Comércio de Bogotá (CCB), que 
convidaram empresas informais para uma 
palestra onde receberiam informações sobre 
as vantagens e desvantagens de operar 
formalmente e o processo de registro junto às 
autoridades competentes. A segunda consistiu 
em visitas personalizadas às empresas por 
agentes do CCB, que forneceram as mesmas 
informações da primeira intervenção, mas com 
assistência personalizada no processo de 
formalização, caso desejassem esse tipo de 
apoio. 
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Os resultados mostram que, embora as oficinas 
não tenham afetado a formalização, as visitas 
personalizadas aumentaram significativamente 
a probabilidade de uma empresa operar 
formalmente. Esses resultados indicam que a 
atenção individual adaptada às necessidades 
específicas de cada empresa pode ser um 
componente importante para o sucesso das 
políticas de formalização. 
 
No entanto, esse efeito não se manteve ao 
longo do tempo, principalmente porque as 
empresas formalizadas decidiram não renovar 
seu registro, o que sugere que as empresas não 
se beneficiaram com a saída da informalidade. 
Por isso, é necessário repensar como ir além do 
incentivo ao registro e tornar a formalização 
mais atraente para as empresas informais, para 
que optem por manter o status formal no longo 
prazo. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O alto nível estrutural de informalidade na 
região da ALC e no Brasil representará um 
desafio nos próximos anos. Diante disso, as 
políticas públicas podem desempenhar um 
papel essencial nesse cenário. 
 
Reconhecendo a importância da 
educação 

As avaliações têm mostrado que o aumento da 
escolaridade dos trabalhadores tem contribuído 
para grande parte da redução da informalidade 
observada no Brasil nos últimos anos. Portanto, 
investir em programas de educação e 
treinamento profissional pode aumentar a 
probabilidade de os trabalhadores entrarem e 
permanecerem no setor formal. 
 

Criação de programas abrangentes e 
personalizados 

Em geral, os programas de combate à 
informalidade têm sido mais eficazes quando 
combinam vários componentes, desde o 
fornecimento de informações sobre o processo 
de formalização até a oferta de cursos de 
formação em empreendedorismo. Além disso, 
os programas também foram mais eficazes em 
aumentar a formalização quando forneceram 
assistência personalizada aos seus beneficiários. 
 
Tornando a formalização mais atraente 

Vários programas avaliados descobriram que a 
formalização de empresas não gerou melhores 
vendas ou lucros para as empresas que optaram 
por se registrar. Além disso, em alguns casos, a 
formalização dos trabalhadores levou a uma 
redução na criação de empregos em geral. 
Diante disso, vale a pena considerar como as 
políticas podem ir além da formalização, 
oferecendo mecanismos para que os 
empreendedores usem o registro para crescer.  
 
Procurando intervenções custo-efetivas 

Embora eficazes no aumento da formalização, 
as políticas para incentivar a formalidade muitas 
vezes se mostraram de alto custo. Por exemplo, 
reduzir impostos e aumentar os benefícios 
associados à formalidade pode gerar uma 
grande renúncia fiscal. Identificar estratégias 
mais custo-efetivas para reduzir a informalidade 
continua sendo um desafio, e novos estudos 
representam uma contribuição importante. 

A IMPORTÂNCIA DAS AVALIAÇÕES 
RANDOMIZADAS 

As avaliações aleatórias são uma ferramenta 
poderosa para identificar o impacto de um 
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programa ou política e podem fornecer 
reflexões sobre as razões por trás do impacto de 
uma intervenção. Esses insights podem ajudar 
os profissionais e tomadores de decisão que 
buscam melhorar o design de seus programas e 
usar seus recursos com eficiência. A Iniciativa 
de Empregos e Oportunidades (JOI) Brasil do 
J-PAL foi criada em 2021 para expandir o corpo 
de evidências sobre soluções para os desafios do 
mercado de trabalho no Brasil, apoiando 
avaliações aleatórias. Se sua empresa, 
organização ou agência governamental está 
implementando uma intervenção relacionada ao 
mercado de trabalho e gostaria de explorar a 
oportunidade de colaborar com pesquisadores 
para avaliar sua intervenção com precisão, entre 
em contato conosco pelo 
joi-br@povertyactionlab.org.  
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